
 

 

AS NOVAS RELAÇÕES ENTRE O URBANO E O RURAL: O CASO DOS 

AGRICULTORES FAMILIARES FEIRANTES DE IGREJINHA/RS 

 

Resumo: A temática deste artigo é a relação do urbano com o rural, apresentando um estudo 

de caso sobre essa relação no município de Igrejinha/RS, grande produtor calçadista. O 

objetivo principal é analisar os efeitos das mudanças nas organizações produtivas urbanas 

sobre as características da produção e comercialização de produtos agrícolas e sobre o nível 

de renda dos agricultores familiares do município. O trabalho é um estudo de caso, 

amparado por uma revisão bibliográfica, buscando dar sustentação ao tema, e, posteriormente, 

por uma pesquisa documental realizada no Sindicato dos Trabalhadores Rurais e na Prefeitura 

Municipal de Igrejinha, além da aplicação de um questionário para 12 produtores rurais 

participantes da Feira do Produtor, que comercializam seus produtos com a população local 

de Igrejinha, em vários pontos da cidade. Os resultados apontam a predominância de sistemas 

de produção de base familiar, contando com propriedades médias de nove hectares. Verificou-

se que há uma grande variedade de cultivos, mas predominando a olericultura. Ainda, através 

da aplicação dos questionários, evidenciou-se a influência direta do meio urbano sobre o rural 

no município, impactando de forma determinante o nível de produção e renda dos pequenos 

agricultores. Por sua vez, estes são obrigados a elaborar diferentes estratégias para viabilizar a 

continuidade de sua produção, como a redução de preços e a diversificação, visando o 

aumento da competitividade, e a diminuição da produção, buscando evitar eventuais sobras.  
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THE NEW RELATIONS BETWEEN THE URBAN AND THE RURAL: THE CASE OF 

SMALL FARMERS TRADERS OF IGREJINHA/RS 

Abstract: The theme of this article is the relationship between urban and rural, presenting a 

case study about this relationship in the municipality of Igrejinha/RS, a major producer of 

footwear. The main objective is to analyze the effects of changes in urban productive 

organizations on the characteristics of the production and commercialization of agricultural 

products and on the level of income of family farmers in the municipality. The work is a case 

study, supported by a bibliographical review, seeking to support the theme, and, later, a 

documentary research carried out at the Sindicato dos Trabalhadores Rurais  Union and at 

the Municipality of Igrejinha, in addition to the application of a questionnaire to 12 Rural 

producers of the Producer's Fair, who market their products with the local population of 

Igrejinha, in various parts of the city. The results indicate the predominance of family-based 

production systems, with average properties of nine hectares. It was verified that there is a 

great variety of cultures, but predominating vegetable produtction. Also, through the 

application of the questionnaires, the direct influence of the urban environment on the rural 

in the municipality was evidenced, impacting in a determinant way the level of production 

and income of the small farmers. In turn, they are obliged to elaborate different strategies to 

enable the continuity of their production, such as price reduction and diversification, aiming 

at increasing competitiveness, and reducing production, in order to avoid eventual leftovers. 

Key words: Rural development; Short chains; family farming. 

 

 



 

 

1 INTRODUÇÃO 

 A cidade de Igrejinha/RS tem sua economia baseada essencialmente na indústria 

calçadista. Embora disponha de atividades diversificadas, geradas por indústrias de pequeno e 

médio porte e pelo comércio varejista, a maior parcela de renda e dos empregos são gerados 

pelo setor coureiro-calçadista, contando com grandes expoentes desse setor. O setor calçadista 

representa um importante diferencial na economia brasileira e, principalmente, na de 

Igrejinha. 

Conforme dados apresentados pela APICCAPS - Associação Portuguesa das 

Indústrias de Calçado, Componentes, Artigos de Pele e seus Sucedâneos - (2014), em seu 

anuário com dados referentes à 2011, o Brasil ocupa a terceira posição no ranking dos 

maiores produtores de calçados no mundo, em um segmento amplamente dominado pelos 

países asiáticos, principalmente a China. A entidade também aponta, dentro desse panorama, 

o Rio Grande do Sul como o terceiro maior exportador de calçados de nosso país, 

representando 13,4% do número de pares remetidos ao exterior em 2013. Porém, esta 

exportação gera a maior renda do setor, entre todos os estados brasileiros, totalizando US$ 

387,06 milhões, em virtude do maior valor agregado dos produtos gaúchos exportados.  

 No entanto, com as dificuldades enfrentadas pelo setor nos últimos anos, decorrentes 

principalmente da globalização e da concorrência enorme em nível mundial no campo das 

exportações, em grande parte devido aos baixos custos de produção conquistados pelos países 

asiáticos, tiveram um forte impacto no setor calçadista da região dos Vales dos Sinos e do 

Paranhana, resultando no fechamento de empresas e extinção de postos de trabalho (MATTE 

JR, MORAIS, SELLITO; 2016). Segundo Calandro e Campos (2013), as maiores perdas 

ocorreram nos municípios onde a estrutura industrial era concentrada na atividade coureiro 

calçadista, enfrentando graves problemas em relação à crise no setor, resultando em 

desemprego e expressiva perda de participação no PIB do Rio Grande do Sul.  

Dentro desse panorama, em uma região como o Vale do Paranhana, com 

predominância da atividade industrial calçadista, o fechamento de fábricas e o aumento do 

índice de desemprego acaba desacelerando a economia local e afetando diretamente o 

comércio e o fluxo de produtos no mercado. Essa situação também tem impactos importantes 

sobre o meio rural e as suas atividades produtivas. A maior parte dos produtores rurais de 

Igrejinha-RS é de base familiar, que atualmente comercializam os seus produtos em feiras 

organizadas em diversos bairros da cidade, onde encontram importante oportunidade de 

ampliar sua renda através da comercialização da sua produção. Com o aumento da taxa de 

desemprego, existe a possibilidade de que isso tenha causado impactos diretos na produção, 

comercialização e na renda dos agricultores familiares do município. 

Tendo isto em vista, este artigo tem como objetivo analisar os efeitos das recentes 

mudanças nas organizações produtivas urbanas sobre a produção e comercialização 

agroalimentar e o nível de renda dos agricultores familiares do município de Igrejinha-RS. 

Mais especificamente, busca-se descrever a situação atual da estrutura produtiva da 

agricultura familiar municipal, analisar os efeitos das mudanças no nível de produção e 

emprego das indústrias do município sobre a renda e a comercialização dos agricultores 

familiares e as estratégias adotadas por esses agricultores visando amenizar eventuais efeitos 

negativos dessas mudanças sobre as suas atividades produtivas.  

Assim, a relevância deste estudo evidencia-se pela importância do papel 

desempenhado pela agricultura familiar no desenvolvimento socioeconômico do território em 



 

 

que está inserida e do Rio Grande do Sul. Conforme Gobbi e Pessoa (2009), a agricultura 

familiar passou a receber mais atenção a partir da década de 1990, ressaltando-se a sua 

influência na geração de renda, emprego e melhorias da população rural. Wagner, Gehlen e 

Wiest (2004) defendem a sua importância por meio da diversificação de fontes de renda, já 

que, em sua maioria, as propriedades contam com outras atividades agropecuárias e de 

serviços, o que dá amparo para que permaneçam nesse modelo e no meio rural.  

Com relação aos procedimentos metodológicos, a pesquisa foi dividida em duas 

partes. A primeira parte da coleta de informações foi concretizada a partir de uma pesquisa 

documental, buscando informações em órgãos públicos e sindicais (como registros e base de 

dados não acessíveis ao público em geral), realizada no Sindicato dos Trabalhadores Rurais e 

na Prefeitura Municipal de Igrejinha. Buscou-se informações complementares no IBGE sobre 

o município de Igrejinha e relacionadas ao meio rural e seus produtores, bem como possíveis 

detalhes sobre os projetos destinados a essa classe. A segunda parte da coleta de dados 

ocorreu através de visitas às feiras de produtores e aplicação de um questionário aos chefes de 

cada família, buscando caracterizar esses produtores e avaliar os possíveis efeitos do meio 

urbano sobre o rural. O questionário possui 13 questões, tanto qualitativas (semi-estruturadas) 

quanto quantitativas (fechadas), sendo aplicado a 12 chefes de família. Analisando-se as 

respostas, faz-se necessário o uso da estatística descritiva para melhor organizar as 

informações e apresentá-las de forma mais dinâmica.  

Além desta introdução, este artigo está organizado da forma descrita a seguir. Na 

próxima seção apresentam-se os conceitos de agricultura familiar e a importância da relação 

desta com os mercados agroalimentares locais, necessários para o embasamento do estudo. A 

seção 3 traz a caracterização do município de Igrejinha e da região onde o mesmo está 

inserido. Já a seção 4, são apresentados os resultados obtidos na análise dos dados realizada. 

Por fim, apresentam-se as considerações finais resultantes do desenvolvimento da pesquisa. 

 

2 AGRICULTURA FAMILIAR E OS MERCADOS AGROALIMENTARES 

 

No Brasil, a partir da década de 1990, começaram a emergir novas abordagens 

analíticas nos estudos e políticas públicas direcionadas para o desenvolvimento rural. As 

principais causas para isso foram as transformações socioeconômicas e políticas, a 

incorporação da noção de sustentabilidade ambiental, uma nova interpretação do papel do 

rural no desenvolvimento regional e a emergência da perspectiva territorial do 

desenvolvimento rural (SCHNEIDER, 2003). De acordo com esse autor, foi nesse período 

que a noção de agricultura familiar se firmou como uma categoria política e foi assimilada por 

estudiosos e formuladores de políticas. E, assim, um dos temas que mais se destacou no 

debate sobre o desenvolvimento rural no Brasil foi o da agricultura familiar e de seu potencial 

como modelo socioeconômico e produtivo para a sociedade brasileira.  

Conforme dados do último Censo Agropecuário do IBGE (2006), a agricultura 

familiar é responsável por 70% da produção de alimentos no Brasil, representando 10% do 

PIB nacional e 75% da mão de obra trabalhadora no campo. No entanto, ainda há um 

importante segmento da agricultura familiar brasileira que não consegue se sustentar 

economicamente devido aos mecanismos de comercialização da produção e dos insumos, 

vinculação ao mercado, quando, muitas vezes, esta ocorre por meio de intermediários ou 

comerciantes regionais-locais, o que reduz as margens de escolha na comercialização e as 

possibilidades de acesso ao crédito e à informação.  



 

 

 

2.1 Agricultura Familiar 

 

O conceito de agricultura familiar, no Brasil, é relativamente recente, uma vez que 

esteve em constante evolução, recebendo diversas conotações. Como características da 

agricultura familiar, Neto e Basso (2005), Couto (2013) e Gobbi e Pessoa (2009) definem que 

esta caracteriza-se pela família ser proprietária da terra e dos meios de produção, assumindo a 

maior parte do trabalho no seu estabelecimento produtivo, assegurando a alimentação da 

família através do próprio processo de diversificação produtiva. O tamanho da propriedade é 

estabelecido pelo que a família pode explorar, com base em seu próprio trabalho, associado a 

tecnologias e meios dos quais dispõe (NETO, BASSO, 2005). Schneider (2001) diz que esta 

pode ser entendida como um grupo social que compartilha um mesmo espaço (não 

necessariamente uma mesma habitação) e possui em comum a propriedade de um pedaço de 

terra, ligados por laços de parentesco entre si, podendo pertencer a esse coletivo membros não 

consanguíneos. O coletivo, a família, organiza a produção e gerencia a propriedade, 

estabelecendo estratégias individuais e coletivas que visem garantir a reprodução social. Além 

disso, Denardi (2001) frisa o fato de a gestão da propriedade, como por exemplo dos meios 

produtivos e fluxos financeiros, ser realizada predominantemente pelo próprio núcleo 

familiar, podendo contar ou não com a terceirização de atividades.  

 A conquista de mercado por parte dos produtores de base familiar gera impactos 

favoráveis, principalmente, às regiões do interior do país, evitando o êxodo rural através da 

geração de trabalho e renda, tornando-se um instrumento de desenvolvimento social (GOBBI, 

PESSOA, 2009). Neto e Basso (2005) afirmam que é possível enxergar a diferença 

proporcionada pela geração e divisão de renda em áreas com predominância da pecuária e 

agricultura familiar, onde também ocorre um fácil acesso à terra, resultando na ampliação da 

renda e em melhores condições à população da região em que está inserida. 

Para Abramovay e Veiga (1999), a agricultura familiar exerce papel fundamental no 

que diz respeito à segurança alimentar e à ocupação da população rural. Além disso, o portal 

da Embrapa - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (2016) - cita que no Brasil o setor 

engloba 4,3 milhões de unidades produtivas, o que representa 84% do total, e 14 milhões de 

pessoas ocupadas, representando cerca de 74% do total das ocupações, distribuídas em 

80.250.453 hectares (25% da área total). A produção que resulta da agricultura familiar se 

destina basicamente às populações urbanas locais, garantindo a sua segurança alimentar e 

nutricional (Embrapa, 2016).  

Como forma de minimizar impactos externos do mercado e promover uma forma mais 

organizada de participação no mercado, Costa et al (2015) destacam a organização dos 

produtores, principalmente os que utilizam base familiar de produção, através de sindicatos e, 

em diversos casos, cooperativas, centralizando a produção e proporcionando maior poder de 

venda e negociação junto a compradores e vendedores de insumos, necessários ao manejo do 

rebanho.  

A situação atual da agricultura familiar brasileira resulta de um processo histórico, 

passando por diversas transformações, ficando, por um bom tempo, a margem dos 

investimentos governamentais, preocupados em direcionar esforços aos grandes latifúndios e 

à produção de bens para exportação. De igual forma, a modernização da agricultura brasileira 

nas décadas de 60 e 70 colaborou com o êxodo rural, uma vez que privilegiou as commodities 

destinadas ao mercado externo (MATTEI, 2014). Após a atuação de movimentos sociais 



 

 

ligados ao campo, liderados principalmente pela Confederação Nacional dos Trabalhadores da 

Agricultura (Contag), a agricultura familiar emergiu na década de 90, passando a fazer parte 

da pauta de esforços governamentais. O governo reconhece o potencial e capacidade da 

agricultura familiar de se adaptar a situações diversas e contribuir para o desenvolvimento 

econômico, sendo que os aspectos econômicos, sociais, ecológicos e culturas devem ser 

levados em conta na busca de soluções não excludentes e visando o desenvolvimento local 

(CARNEIRO, 1997).   

Além disso, Veiga (2006) e Favareto (2006) sinalizam uma “nova ruralidade”, 

caracterizada pela conservação da biodiversidade e aproveitamento econômico de suas 

paisagens e espaços naturais através das diversas formas de turismo, impulsionadas pela 

grande procura do ecoturismo. Assim, em vez de desaparecer, como expressavam teorias 

sobre o futuro da relação entre rural-urbano, o ambiente rural se integra por meio tanto da 

unificação dos diferentes mercados (de trabalho, de produtos e serviços, e de bens simbólicos) 

como também por meio da criação de instituições que regulam as formas de uso social destes 

espaços. Tais constatações trazem a ideia do novo rural, valorizado pelos indivíduos 

principalmente por contar com traços intocados da natureza, refletindo assim na produção de 

suas propriedades, uma vez que se tornam cada vez mais valiosas à qualidade da vida e bem-

estar (VEIGA, 2006). 

 

2.2 O acesso aos mercados agroalimentares locais  

 

De maneira geral, a maior dificuldade dos agricultores familiares encontra-se 

justamente na comercialização. Segundo Abramovay e Veiga (1999), o principal problema 

para que a agricultura familiar se converta na base do desenvolvimento rural está em 

conseguir formas de participação em mercados dinâmicos, competitivos e exigentes em 

inovações, pois existe uma tendência, no médio e longo prazo, de uma consistente redução de 

preços da produção agrícola e da renda bruta. De acordo com o mesmo autor, a solução 

poderia vir de uma mudança decisiva nas formas de organização dos produtores familiares, já 

que é na construção de novos mercados que se concentra o mais importante desafio do 

desenvolvimento rural. Sabe-se que, mesmo nos mercados convencionais de produtos 

agrícolas, há um espaço significativo que pode ser ocupado pela agricultura familiar cujo 

desempenho, entretanto, vai depender fundamentalmente de sua capacidade de organização 

local e apoio das instituições públicas e privadas para facilitar a sua articulação com as 

dinâmicas socioeconômicas de desenvolvimento dos territórios rurais.  

A criação de estratégias, individuais e coletivas, que possibilitem a melhoria das 

condições de acesso aos mercados e de agregação de valor à produção agropecuária tornam-se 

um dos maiores desafios enfrentados pelos agricultores familiares. Na comercialização da 

produção, o desafio para o agricultor familiar é superar a pressão pela especialização e pelo 

aumento da escala para reduzir custos. Com a especialização em um único cultivo, o 

agricultor familiar perderia as vantagens da produção diversificada, se tornando vulnerável às 

oscilações de preços e às eventuais quedas de produção. A comercialização na agricultura 

familiar está baseada na diversificação da produção, e não na escala, uma das principais 

diferenças da agricultura patronal ou de grande escala. 

Outro desafio para a agricultura familiar, como forma de viabilizar a produção, é a 

necessidade de industrialização e de agregação de valor, realizadas pela transformação ou 

beneficiamento dessa produção. Com a industrialização e a agregação de valor fazendo parte 



 

 

do processo produtivo da agricultura familiar, seria possível garantir a soberania alimentar da 

população e a possibilidade de controle de diversos segmentos das cadeias produtivas, 

podendo incluir também a distribuição e a produção de alguns insumos. Dessa forma, 

verifica-se uma mudança do papel da agricultura familiar, que passa da simples produção 

agrícola para a industrialização da matéria-prima.  

A agricultura familiar tem como característica a diversidade, a dispersão e a 

heterogeneidade de produtores, dificultando o acesso aos mercados, já que grande parte deles 

não consegue manter escalas na comercialização de produtos mais homogêneos. Os 

agricultores familiares têm dificuldades de inserção nos mercados devido à quantidade 

produzida e ao baixo acesso aos serviços de assistência técnica e crédito. Porém, as 

cooperativas podem auxiliar no processo de transferência de tecnologias e informações nas 

cadeias produtivas e no ganho de escala na produção, facilitando as negociações com as 

grandes redes, a adoção dos padrões de produtos e sistemas de produção e a redução dos 

custos de transação.  

A partir desse contexto, espera-se que a reprodução e a sustentabilidade 

socioeconômica da agricultura familiar de uma determinada região podem ser obtidas por 

meio de uma articulação com as dinâmicas de desenvolvimento dos territórios rurais. Isso 

pode ser realizado por meio do acesso aos mercados agroalimentares locais, mais próximos 

dos consumidores urbanos, estimulando a relação urbano-rural e o desenvolvimento regional. 

 

3 CARACTERÍSTICAS DO MUNICÍPIO DE IGREJINHA E REGIÃO 

 

Procurando-se entender a dinâmica regional, torna-se importante caracterizar o meio 

em que o município de Igrejinha situa-se. Utilizando como recorte a divisão dos Conselhos 

Regionais de Desenvolvimento (Coredes), o município de Igrejinha encontra-se dentro do 

Corede Paranhana-Encosta da Serra. Este Corede, segundo Morais (2012), foi criado em 02 

de junho de 1993 e formalizado em 1994, sendo composto inicialmente por onze municípios, 

até a inclusão do município de Picada Café no Corede Hortênsias, em 2002. Possui uma 

população total estimada em 217.017 habitantes, dispostos em uma área de 1.732,8 km², 

conforme dados da Fundação Estadual de Estatística - FEE (2016). A região do Corede em 

questão é dividida em duas microrregiões, sendo a composição da região do Paranhana, 

situada no vale do rio de mesmo nome, pelos municípios de Igrejinha, Parobé, Rolante, 

Riozinho, Taquara e Três Coroas, e na região da Encosta da Serra, onde engloba os 

municípios de Lindolfo Collor, Presidente Lucena, Santa Maria do Herval e Morro Reuter 

(MORAIS, 2012). Frisa-se a alta densidade demográfica do território deste Corede, que é de 

121,3 km/km², enquanto que a densidade do estado do Rio Grande do Sul é de 38,1 hab/km² 

(FEE, 2016).  

Focando na microrregião do Paranhana, Morais (2012) discorre sobre a colonização da 

região, que tem como característica básica a presença, inicialmente, de imigrantes alemães, 

que se identificavam principalmente com a produção agropecuária e a industrialização 

proporcionada pela produção calçadista, sendo essa uma marca da região. Galvão (1999) cita 

que os primeiros colonizadores eram provenientes da região do Hunsrück, na divisa com a 

França. O autor também diz que em 1855 o vale já abrigava cerca de 400 famílias, dedicadas 

especialmente à agropecuária, mas que alguns alemães já possuíam conhecimento sobre o 

fabrico de sapatos, chinelos e tamancos, iniciando-se assim um pequeno nicho de produção de 



 

 

calçados sob encomenda. O autor ainda diz que a partir da década de 1940, com a diminuição 

das exportações de piretro, a região passou a dedicar-se à fabricação de arreios e calçados.  

 Uma das principais características do setor coureiro-calçadista é a necessidade de um 

grande número de processos, o que acaba gerando a necessidade de um grande volume de 

mão de obra, já que diversas tarefas são praticamente artesanais (GALVÃO, 1999). Levando 

tais afirmações em consideração, Morais (2012) afirma que a partir da década de 1970 

observa-se um deslocamento populacional das zonas rurais para os centros urbanos, sendo 

que aproximadamente 68% da população da região já estava residindo na zona urbana, o que 

proporcionou uma alavancagem no setor coureiro-calçadista, onde os moradores foram 

atraídos pela oferta de empregos e outros fatores, como educação, saúde e infraestrutura. No 

Quadro 1 verifica-se o tamanho da população urbana e rural, baseados em dados do Censo 

Demográfico de 2010, evidenciando a grande discrepância e o fenômeno de êxodo rural 

ocorrido desde a década de 1970.  

 

Quadro 1 – Dados demográficos do COREDE Paranhana-Encosta da Serra 

Município Área 

 (Km²) 

Densidade 

demográfica 

(hab/Km²) 

População 

Urbana Rural Total 

Igrejinha 136,8 231,4 30.190 1.470 31.660 

Lindolfo Collor 33,1 158,1 4287 940 5.227 

Morro Reuter 88,1 64,5 4841 835 5.676 

Parobé 109,0 472,4 48.633 2.869 51.502 

Presidente Lucena 49,4 50,3 1.511 973 2.484 

Riozinho 239,3 18,1 2.748 1.582 4.330 

Rolante 297,0 65,6 15.310 4.175 19.485 

Santa Maria do 

Herval 

139,2 43,5 4.362 1.691 6.053 

Taquara 457,1 119,5 45.266 9.377 54.643 

Três Coroas 185,5 128,5 20.546 3.302 23.848 

Fonte: Morais (2012) 

Nota-se, através de avaliação do Quadro 1, que a maior diferença entre a população 

urbana e a rural concentra-se nas cidades em que a atividade industrial desenvolveu-se 

intensamente, principalmente no âmbito coureiro-calçadista, citando-se em especial as cidades 

de Igrejinha, Parobé e Três Coroas. Dessa forma, o setor industrial passou a ser o centro 

gerador de renda e a disponibilidade de mão de obra foi um fator motivador à instalação de 

um grande número de empresas na região. Galvão (1999) afirma que, em 1993, a participação 

da indústria no PIB da região já chegava a 63,73%, enquanto a participação da indústria no 

estado do RS era de 36,54%. Além disso, Morais apud. RUMOS 2015 (2012) cita o fato de o 

Corede Paranhana-Encosta da Serra possuir uma das menores extensões rodoviárias (115,4 

km), o que facilita a proximidade entre empresas, fornecedores e entidades. Seus índices de 

acessibilidade são considerados ótimos, pois 90% da população encontra-se a menos de 5 



 

 

quilômetros de uma rodovia pavimentada pertencente à rede rodoviária do Estado, no caso, as 

ERS 239 e ERS 115, na microrregião Paranhana, e a BR 116, na microrregião Encosta da 

Serra.  

Além da indústria, o comércio varejista tem se desenvolvido desde a década de 1990, 

conforme Galvão (1999), derivado principalmente da atividade coureiro-calçadista, 

destacando-se lojas e comércios localizados às margens da rodovia que liga a microrregião 

Paranhana à região das Hortênsias, caracterizada por uma intensa atividade turística. Também 

cresceram empresas ligadas ao setor de papel e papelão, produtoras de embalagens para os 

calçados, além de indústrias ligadas ao setor metal-mecânico, um importante apoio ao setor 

calçadista. Trata-se de um setor com efeito importante de multiplicação sobre os setores de 

plásticos, metais, químico, entre outros (MORAIS, 2012).  

 Como um dos principais polos do setor coureiro-calçadista da região Paranhana 

destaca-se a cidade de Igrejinha. No site da Prefeitura de Igrejinha (2016) verifica-se que em 

sua área total de 136,8 km², a natureza privilegia a cidade, contando com atrações naturais e 

culturais, conservando ambientes intactos, com núcleos de mata atlântica, possuindo seu vale 

cortado pelas águas do rio Paranhana, além de vários riachos e nascentes. Também possui 

diversas cascatas localizadas na zona rural.  

Conforme o site do IBGE (2016), Igrejinha pertence à Microrregião Gramado-Canela 

e à Mesorregião Metropolitana de Porto Alegre. A localização do município é privilegiada, 

uma vez que se encontra no centro das três regiões mais populosas do estado: a região 

metropolitana de Porto Alegre, a região metropolitana de Caxias do Sul e a região Litoral 

Norte gaúcho, o que contribuiu para seu desenvolvimento, principalmente pela facilidade no 

escoamento de seus produtos. Seu principal acesso é pela RS-115, havendo também a RS-020 

como alternativa. Como municípios limítrofes, apresentam-se Taquara, Três Coroas, Parobé. 

Nova Hartz e Santa Maria do Herval. Atualmente, o núcleo urbano da cidade é composto por 

15 bairros, havendo também 11 localidades, situadas na zona rural do município. De acordo 

com a FEE (2016), o município conta com 34091 habitantes, com dados referentes a 2014, e 

um PIB per capita de R$ 39351,46, referente ao mesmo período. A Figura 1 demonstra a 

posução do município dentro da região Paranhana. 

Tem sua economia baseada na produção industrial, principalmente de calçados e 

confecções em couro e bebidas, preenchendo cerca de 50% de sua economia. Além da 

produção de calçados e componentes, há também a planta industrial da Brasil Kirin, uma das 

grandes empresas produtoras de cerveja e refrigerantes do Brasil (FEE, 2016).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Figura 1 – Município de Igrejinha/RS 

 
Fonte: adaptado do site do IBGE (2016) 

 

Focando em sua história, conforme o site do Portal Municipal (2016), a região onde se 

situa Igrejinha teve como primeiros habitantes os índios Caingangues. O portal da Prefeitura 

de Igrejinha (2016) diz que no ano de 1847, Tristão José Monteiro, comerciante que fundara 

em 1846 Taquara do Mundo Novo, chegou a esta altura do vale para proceder à demarcação 

dos lotes de terra que venderia, a seguir, a colonos e imigrantes. O desbravador fundou vários 

grupos, dentre eles o núcleo da “Casa de Pedra”. Esta denominação vem do fato de Tristão 

Monteiro ter ali construído uma grande casa de alvenaria, a primeira e única do vale, a qual, 

em alemão, se chamava “Stein Haus”, onde foram instalados a capatazia e o armazém de 

abastecimento dos primeiros colonos e do pessoal que fazia a mediação das terras dessa 

região (PORTAL MUNICIPAL, 2016). As terras eram propícias à agricultura e cobertas de 

mato espesso, embora bastante montanhosas, pois, se estendiam até a encosta da serra. Eram 

ricas em madeira de lei e fauna. Posteriormente, colonos alemães vindos de São Leopoldo 

fixaram-se nessa colônia, espalhando-se aos poucos pelas margens do rio, rumo ao norte. 

Segundo o mesmo portal, o nome oficial da cidade deriva da construção de uma pequena 

igreja de madeira, em 1863, sendo a única da região e servindo de ponto de referência a 

tropeiros e viajantes. No ano de 1964, a cidade emancipou-se de Taquara, no dia 1° de junho. 

 

4 RESULTADOS 

 

A análise documental ocorreu através de pesquisa no acervo do Sindicato dos 

Trabalhadores Rurais e da Prefeitura Municipal de Igrejinha. Segundo ela, após análise 

realizada junto a sede da prefeitura de Igrejinha, a divisão territorial urbana foi formalizada 

através da Lei Municipal nº441 de 1977, que criou inicialmente 7 bairros. 

A mesma análise documental ainda permitiu averiguar como se sucedeu o 

desenvolvimento industrial na cidade, sendo que consta a informação de que por volta de 

1930 foi fundada a primeira empresa de fabricação de calçados e artefatos de couros. A partir 

desse ano houve um grande aumento no número de empresas atuantes nesse ramo. As 

indústrias calçadistas de Igrejinha produzem cerca de 19 milhões de pares de calçados ao ano, 



 

 

focando principalmente o mercado de calçados femininos. Isso equivalente a mais de 2,5% de 

todo o volume de calçados fabricados no país, empregando cerca de 5,5 mil pessoas. 

Constatou-se que a cadeira coureiro-calçadista representa mais de 53% no valor de retorno de 

ICMS ao município, utilizando dados de 2015. Além disso, na relação das 59 maiores 

empresas com valor adicionado de ICMS, figuram 41 empresas de produção de calçados e 

insumos ligados a esse setor. Tais dados demonstram a importância de toda produção 

coureiro-calçadista para a cidade de Igrejinha. Ainda, de acordo com os documentos 

disponibilizados pela prefeitura, a economia de Igrejinha compõe-se da seguinte forma 

(aproximadamente): agricultura – 1%, indústria – 50% e comércio/serviços – 49%.  

Em relação às características e dados dos agricultores as evidências encontratadas são 

em relação aos bairros em que ocorrem as feiras dos produtores, que são Centro, XV de 

Novembro, Bom Pastor, Figueiras e Viaduto. Em análise documental realizada junto ao 

Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Igrejinha foi possível conseguir um maior volume de 

dados e informações relativas aos produtores rurais da cidade, presentes em seus arquivos, 

compostos em sua maioria por informativos, projetos e memorandos. Foi possível levantar 

que existem cerca de 300 famílias agricultoras na cidade de Igrejinha, com suas propriedades 

localizadas nos territórios do interior do município, como as localidades de Solitária Alta e 

Baixa, Voluntária Alta e Baixa, Rochedo, Serra Grande, Três Irmãos e Linha Caloni. Há 

variação entre o tamanho de suas propriedades, uma vez que vão de 5 a 30 hectares, mas, em 

média, as propriedades possuem nove hectares. Todos são considerados microprodutores de 

base familiar, sendo que a atividade predominante é a olericultura, porém, as atividades 

agrícolas apresentam variação conforme o microclima existente, mas os registros não 

apresentam maiores informações. De acordo com os registros, a produção desses produtores é 

consumida dentro do próprio município, pois parte é comprada pela população em bairros da 

cidade, dentro das feiras de produtores, e a maior parcela é destinada à Secretaria de Educação 

de Igrejinha, onde os produtos são utilizados na merenda escolar nas escolas municipais, 

através do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). Este programa realiza a 

transferência de recursos financeiros do Governo Federal, em caráter suplementar, ao 

município para a aquisição de gêneros alimentícios dos agricultores familiares, destinando-os 

à merenda escolar e garantindo renda aos produtores rurais do município. Também, constatou-

se a permanência das famílias no campo, uma vez que não houve redução no número de 

associados ao Sindicato nos últimos quatro anos. 

 Em relação às feiras de produtores, foi possível constatar que 25 famílias de 

produtores do município são feirantes, em cinco bairros da cidade, procurando-se escalonar o 

trabalho para melhor atender toda a população. O número de famílias e escalas das feiras 

podem ser verificados no Quadro 2. 

 

Quadro 2 – Bairros, número de famílias e dias de feiras de produtores 

Bairro Nº famílias 

feirantes 

Dias de feira 

Centro 14 Terças e quintas-feiras, sábados 

Figueiras 3 Quartas-feiras, sábados 

XV de Novembro 3 Terças e quintas-feiras, sábados 

Bom Pastor 3 Segundas e sextas-feiras, sábados 

Viaduto 2 Terças-feiras, sábados 

Fonte: elaborado pelos autores, com dados da Prefeitura Municipal de 



 

 

Igrejinha (2016) 

 

 O projeto de feiras de produtores nasceu da necessidade de o agricultor ter que agregar 

valor ao seu produto para gerar maior renda. Foi uma iniciativa conjunta do Sindicato dos 

Trabalhadores Rurais, Prefeitura Municipal, EMATER e dos próprios agricultores, com o 

objetivo de se ter uma alternativa de comercialização de seus produtos. O Sindicato presta 

apoio constante em toda a cadeia, desde a organização das feiras, busca de melhorias nas 

estruturas destas, até a comercialização. Já a prefeitura presta apoio através da compra de 

alimentos para merenda escolar e da disponibilização de espaços e estrutura física fixa para a 

realização das feiras dos agricultores familiares. Os documentos encontrados atestam que as 

feiras mantêm a mesma dinâmica desde a sua criação, em meados da década de 1990, 

contando praticamente com o mesmo número de famílias responsáveis. Porém, há um 

planejamento do Sindicato para ampliar o número de feiras, atendendo assim a uma maior 

parcela da população, mas ainda são necessárias definições em relação aos bairros em que 

estarão localizadas. 

Após, passou-se à aplicação de questionário aos agricultores participantes de feiras na 

cidade de Igrejinha. Os entrevistados relataram que a maioria dos chefes de família tem idade 

variando entre 31 e 61 anos de idade, com 84% dos entrevistados nesta faixa etária e 16% 

assinalaram a resposta acima de 61 anos de idade. Foi possível identificar que as famílias 

entrevistadas possuem entre 2 a 5 integrantes, sendo que a maioria, com 40% do total, 

corresponde a 4 integrantes.  

Com relação ao tamanho da propriedade dos entrevistados, as respostas mostram que 

um terço dos entrevistados possuem propriedade com menos de 3 hectares e 47% respondeu 

que sua propriedade possui acima de 13 hectares. Quanto à localização das propriedades dos 

entrevistados, verificou-se que 35% delas se localizam em Serra Grande, interior de Igrejinha. 

Em torno de 70% dos agricultores familiares entrevistados possuem renda familiar mensal 

entre 2 e 3 salários-mínimos, enquanto que os demais têm renda mensal acima de 3 salários-

mínimos. 

Buscou-se, também, identificar quais são os principais produtos produzidos pelos 

agricultores entrevistados, mas não necessariamente comercializados nessas feiras. Todos os 

agricultores produzem mais de um produto, com destaque para produtos como batata, 

cenoura, feijão, repolho, brócolis, milho e aipim, produzidos por metade dos entrevistados. 

Mas há também a produção de frutas em geral e a pecuária bovina, de corte e leiteira.  

Todos os entrevistados responderam que praticam outras formas de comercialização, 

além da feira do produtor do município de Igrejinha e que o desemprego e a crise pela qual 

passa o setor calçadista levaram a uma diminuição da sua produção, assim como também 

houve diminuição das vendas em razão do fechamento das empresas de calçados e o 

consequente desemprego teve reflexos sobre a produção agrícola, fazendo com que 

diminuíssem o volume de produtos comercializados. Todos também disseram que nos últimos 

6 meses houve uma redução da renda familiar, em razão de dificuldades nos negócios e que a 

crise local provocou uma redução da sua produção, devido a uma maior dificuldade nas 

vendas. Atualmente, as maiores dificuldades enfrentadas pelos agricultores familiares 

entrevistados são a redução das vendas (40%) e o escoamento da produção (30%).   

Os agricultores familiares vêm adotando algumas estratégias para contornar 

dificuldades relacionados com a nova realidade dos mercados consumidores locais, como 

reflexo das mudanças nos mercados de trabalho locais. Entre as principais estratégias estão os 



 

 

investimentos em outras culturas, produção com maior qualidade, redução da produção para 

evitar sobras e a redução de preços. Todos responderam mais de uma alternativa para esta 

superação, com destaque para a diminuição da produção para evitar sobras e a redução de 

preços para ampliar a venda e tornar-se competitivo. Talvez uma política de incentivo a 

atividades agregadoras de valor como a agroindustrialização de parte da produção, atualmente 

vendida in natura, para evitar perdas ou sobras e adoção de atividades complementares 

agropecuárias ou do setor de serviços, como, por exemplo, as de turismo rural, com ou sem a 

venda permanente de produtos artesanais ou processados por uma agroindústria familiar.    

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A presente pesquisa teve como principal objetivo analisar os efeitos das mudanças nas 

organizações produtivas urbanas sobre a produção e comercialização de produtos 

agroalimentares e sobre o nível de renda dos agricultores familiares do município Igrejinha. 

Finalizada a primeira parte da coleta de dados, os resultados são parciais e ainda não 

contemplam todos os objetivos, uma vez que a pesquisa ainda se encontra em curso. No 

entanto, até o momento, verifica-se a predominância de sistemas de produção de base 

familiar, contando com propriedades com uma área média de 9 hectares e com uma grande 

variedade espécies cultivadas, mas com predominância da olericultura. 

A diminuição de renda nos últimos meses e as dificuldades de escoamento da 

produção, o que leva consequentemente a diminuição do plantio, também são impactos 

determinantes protagonizados pelo setor industrial sobre o meio rural. Por outro lado, a 

diversificação da produção merece ser frisada, predominando, tanto no levantamento 

documental como nos dados coletados através do questionário, a olericultura como principal 

alternativa de produção agrícola.  

Os dados angariados através da aplicação dos questionários permitiram constatar que o 

meio urbano tem influência direta sobre a produção e a renda dos agricultores familiares do 

município de Igrejinha, uma vez que todos citam os efeitos sentidos em suas atividades em 

decorrência do desemprego e da crise nas empresas calçadistas da cidade e região. Além da 

continuidade das tradicionais vendas nas feiras de produtores, esses agricultores têm 

elaborado diferentes estratégias para conseguirem se manter nas suas atividades e no meio 

rural. Uma das alternativas citadas para isso tem sido a comercialização em outros canais, 

como por exemplo, aproveitando cadeias curtas, denominadas assim devido à proximidade 

entre o produtor e o consumidor, como a venda direta à prefeitura, para distribuição como 

merenda escolar, através do Programa nacional de Alimentação Escolar (PNAE), constatado 

pelo levantamento na pesquisa documental. 

  Em vista da produção dos agricultores familiares ser utilizada como merenda escolar, 

contempla-se a afirmação de Abramovay e Veiga (1999), quando afirmam que a agricultura 

familiar oferece segurança alimentar à população. A própria existência das feiras e a 

possibilidade de ampliação do atendimento à comunidade municipal podem sugerir que a 

diminuição no número de empregos e as dificuldades do setor calçadista, principal segmento 

da cidade e região, impactam os agricultores de Igrejinha, mas não de forma tão profunda, 

podendo isso evidenciar a importância dada pela comunidade à produção advinda das 

propriedades rurais do município. Tal suposição pode encontrar amparo em Veiga (2006) e 

Favareto (2006), quando estes afirmam que há tendência de valorização do espaço rural nos 

dias de hoje, através de uma nova concepção do espaço rural.   



 

 

 Contudo, visto a existência de poucos documentos relacionados ao processo e volume 

de comercialização dos produtores feirantes, procurar-se-á coletar tais dados empiricamente, 

através da aplicação dos novos questionários, com maior detalhamento, na segunda fase da 

pesquisa. Espera-se que, com tais informações, seja possível contemplar, de forma mais 

detalhada, os objetivos de pesquisa estipulados, avaliando in loco os impactos urbanos sobre a 

produção e comercialização dos agricultores familiares de Igrejinha. 
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